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PREFEJTURA M(JNICI PAL 1W MLJNI)O NOVO 
ESTADO DE MATO CIROSSO DO SUL 
"(;orerno Popular e Participativo" 

------ 	-----------------r------ 

DECRETO N o  2.292/2003 

"DISPOE IS'OBRE A CONCESSI4O DE 
REM!SSAO, TOTAL OU PARcL4L, DE 
DEBITOS TRJBUTARJOS INS RJTOS EM 
DIVIDA A TI VA F DA OUTRAS 
PRO VIDENCIAS". 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Pref'eito 
Municipal de Mundo Novo, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuiçOes legais, corn flindamento no art. 64, inciso I e Parégrafo Unico, da Lei 
Complcmentar Municipal n.° 027/2.001 - Código Tributário Municipal; e, 

Considerando as disposicôes transcritas no artigo 150, 
incisos II eIV da ConstituiçAo Federal; 

Considerando a eficacia do instrumento tributário remissäo, 
corno forma de se buscar a justiça tributária em funçao da situaçAo sócio-
econôniica do contribuinte; e, ainda; 

Considerando a busca do equilIbrio e a manutençAo da 
ordem tributaria, sem prejuizo do respeito as regras estabelecidas pela Lei 
Compleinentar Federal n.° 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 

DECRETA 

Art. 1°- Pica nomeada ComissAo Especial, composta pelos 
servidores abaixo nomeados, a qual caberâ realizar os trabalhos voltados a 
detectar as famIlias de baixa renda do Municipio de Mundo Novo - MS., que 
nAo disponham de recursos financeiros suficientes ao pagamento dos dábitos 
tributérios inunicipais inscritos em dIvida ativa, a fim de se proceder a remissão, 
total ou parcial dos mesmos: 

!PEss. u:zI?uhnsovo. 4ss.so %tbr 



see PREFEITLJRA MUNICIPAL 01€ MUNI.)O NOVO 

S 	ESTADO DE MATO OROSSO DO SUL 
"(iorerno Popular e Participutivo" 

I - Pela Secretaria Municipal do Finanças: Adelaine 
Aparecida Scares; 

II - Pelo Departamento de Administracao Tributiria e 
Controle de Arrecadacao: 

a) Rosivaldo Pereira Mendes - responsável pelo 
Departamento; 

l) Alberto dos Santos - Fiscal de Tñbutos; 
c) Jorge Westemaier - Fiscal de Tributos; 
ifi - Pelo Orçamento Participativo: Jaime SirnAo Ozório; 
VI - Pela Secretaria Municipal de Assistencia Social: 

Humberto Silva. 
§ L° - Cabera a Comissâo descrita no caput deste artigo 

realizar visitas e enirevistas corn as fArnilias consideradas de baixa renda, 
preencher o requerimento constante do Anexo Unico do presente Decreto, 
analisar contratos de compra e venda, escrituras püblicas, procuraçöes elou 
realizar quaisquer outras atividades necessérias a comprovaçâo das inforrnaçOes 
prestadas pelo requerente. 

§ 2.° - Nao haverá entre os membros da Comissao supra 
mencionada, distinçAo de funçäes, estando todos aptos a desempenhar as 
atividades descritas no parâgrafo anterior, corn exceçäo da Iavratura de termo 
circunstanciado, que cabcrá exciusivamente a Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

CAP!TULO I 
Das Disposiçöes Gerais 

Art. 2.° - Pan preenchimento das disposiçoes contidas no 
art. 14 da Lei Coinplernentar Federal n.° 101/2.000 - Lei do Responsabilidade 
Fiscal -, fica a Secretaria Municipal de Finanças incwnbida de realizar os 
levantamentos e procediinentos necessários a concessAo da remissAo, tendo em 
vista ficar caracterizada a Renóncia do Reccita. 

Art. 3°. A rernissAo do créthto lributário poderá ser 
concedida em sua totalidade ou parcialrnentc, do acordo corn os critórios 
estabelecidos por este Decreto. 
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PREFEi'ltJt 	 L 	(J R MUNICIPA DE MNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Gtn'erno Popular e Parlicipalivo" 

Art. 4.° - Pan que a remissAo seja deferida a determinado 
contribuinte, o imovel sabre a qual estAo inscritos débitos deverá estar em nome 
do requerente junto ao cadastro irnobiliário da Fazenda Municipal. 

Parigrafo Unico - Não estando o imOvel em nome do 
requerente, ser-lhe-á exigida a rcalizaçAo da transferância para o son nome junto 
ao Departamento de Adrninistração Tributária e Controle de Arrecadaçao, 
alravés da apresentaçAo de escritura püblica, contrato de compra e venda, 
procuraçâo ou outro docuinento semeihante. 

Art. S.° - A remissAo de débitos municipais sornente 
produzirá efeito se devidamente comprovada a ear6ncia financeira, on seja, quo 
o sujeito passivo encontra-se impossibilitado de realizar o pagamento scm 
prejuizo de son prôprio sustento, bern como o de sua familia. 

Art. 6.° - A rcmissAo do quo trata o presento Dccrcto näo 
abrangeré, para todos os efeitos, os sujeitos passives que se enconirem na 
seguinte situaçAo: 

I - sejarn proprietários de mais de urn imóvel; 
fi - nAo sejam o legitimo proprietirio do imOvel objeto do 

requcri mento remissório; 
ifi - ten.ham realizado parcelamento dos dëbitos tributários 

e estejam em dia corn sen pagarnento junto a Fazenda Municipal, salvo motivo 
de força maior; 

IV - tenham adquirido o irnOvel 110 mesmo excrcicio em 
quo pretenda usufruir do beneficio da rernissAo; 

V - sejam aposentados ou pensionistas e gozem do 
beneflcio descrito no artigo 116 do Código Tributário Municipal, bern como na 
Lei Municipal 565/2.002, on ainda jâ tenham tide processo de isenção 
indeferido em decorrência do nAo preenchimento de requisitos legais; 

VI - tenha o imovel sabre o qual pendem débitos, valor 
venal superior a R$ 12.000,00 (doze mil reals). 

Parágrafo Unico - Para atender ao disposto no inciso I do 
presente artigo, seth deferida remissao ãquele quo seja proprietário de mais urn 
terreno, desde que vazio. 

Art. 70 - Pan os fins deste Decreto, considera-se: 
I - carente financeiro: contribuintc cuja renda familiar per 

	

capita seja igual on inferior a ItS 100,00 (cern reals); 	 - 
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£S* IRUFEI1't.JRA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

Is 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Governo Popular e Participatis'o" 

LI - Grupo Familiar (GF): coujunto de pessoas que vivam 
no mesmo domiculio que o contribuinte, mantendo corn ele relaçAo de 
interdependëncia, para seu sustento; 

ifi - domicflio: ediflcacao destinada exciusivamente a 
residéncia do (irupo Familiar (OF); 

IV - renda per capita (RPC): soma dos salários, beneficios 
previdenciârios de prestacAo continuada e outras rendas pennanentes auferidas 
no mercado faunal ou informal, denominada Renda Bruta Familiar (RBF) 
DIVIDIDA pelo nümero de pessoas do grupo familiar (OF) da seguinte forma: 

RPC= RBF 
OF 

CAPiTULO i:i 
Da Remissdo 

Art. 8.0 - A remissAo, a ser concedida nos termos do 
presente Decreto, sornente seth deferida para os débitos inscritos em divida ativa 
ate a presente data e, que sejam decorrentes do imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU) e das Taxas de Serviços Püblicos 
deconentes do irnével, nab produzindo efeitos para débitos de exercIcios 
Muros. 

Art. 9.° - A remissAo poderé ser de 80% (oitenta por cento), 
90% (noventa par cento) ou 100% (cern por cento) do valor inscrito em divida 
ativa. 

Parágrafo Unico - Nos casos em que a remissAo näo 
alcancar 100% (cern par cento) do débito, o valor remanescente deverá ser pago 
pelo requerente em parcela Unica. 

Art. 10 - Para a definiçao do percentual a ser aplicado a 
tItulo remissivo, serAo observados as seguintes critérios: 

I - o Grupo Familiar (OF) que auferir renda per capita de 
W RS 60,00 (sessenta reais), poderâ ter seus débitos rernidos em sua totalidade, 
ou seja, 100% (cern por cento); 

II - a Grupo Familiar (GE) que auferir renda per capita 
superior a R$ 61,00 (sessenta c urn reais) e igual on inferior a R$ 80,00 (oitenta 
reais), poderá ter seus dCbitos remidos em ate 90% (noventa par cento); 
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t pRul?l:11ijRJ MUNICIPAL DE MUNIX) NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"(iorerno Popular e Purticipath'o" 

ifi - o Grupo Familiar (OF) que auferir renda per capita 
superior a 8 1,00 (oitenta e urn reals) e igual ou inferior a R$ 100,00 (cern reals), 
poderá ter seus débitos remidos em ate 80% (oitenta por cento). 

§ 1° - Os percentuais acima mencionados somente seräo 
aplicados apes cumpridas as disposiçöes contidas no COdigo Tributãrio 
Municipal e demais legislacAo pertinentes, inclusive as estabelecidas pelo 
presente Decreto. 

§ 2.° - Pam auferir a renda bruta mensal do grupo familiar, 
nAo seTAo computados os beneficios de natureza assistencial recebidos através de 
prograrnas Iederais, estaduais ou municipais. 

CAPITULO ifi 
Do Processo de ConcessJo Rein issiva. 

Art. 11 - 0 processo tributário de concessão da reinissAo 
terá inicio mediante requerirnento do contribuinte interessado, dirigido ao 
Prefeito Municipal. 

§ I.° - 0 requerimento deve conter as seguintes 
informacôes: 

I—nome do requerente, respectiva qualificacAo e cndereço; 
II—nümero da quadra e do lote, bern corno nürnero do BIC 

do imóvel sobrc o qua] incidem os débitos a serem remidos; 
ifi - nürnero de imOveis de propriedade do requerente, corn 

as devidas especificacoes; 
IV - a condiçAo de se tratar de imével locado on nAo; 
V - quantidade de pessoas que fonnarn o Grupo Familiar 

(OF); 
VI— situaçAo de emprego on desemprego de cada membro 

do Grupo Familiar (OF), que tenha idade igual ou superir a 14 (quatorze) anos, 
devendo ser especificada a renda mensal auferida por cada urn individuahnente 
ou, a totalidade da renda da Grupo Familiar; 

§ 2.° - Caso faltem ao requerimento as informacOes acirna 
solicitadas, on ainda, em caso de serern prestadas informacôes inveridicas, a 
remissão nAo produzirá efcitos legais, aplicando-se ao requerente as cominacOes 
legais cabiveis. 

§ 3.° - Ao protocolizar o requerimento, o servidor püblico 
encanegado do procedirnento, deverI exigir cOpia de documento(s) de 
identificaçAo do proprietârio do imóvel sobre o qual pendem débitos a remir. 
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PREE?FA11JRA MUNICIPAL DE MIJND() NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SIlL 
"Goterno Popular c Participutito' 

Art. 12 - Apes o protocolo, caberã ao responsive] pclo 
Departamento de AdministracAo Tributiria e Controle de ArrecadacAo, no prazo 
de 05 (cinco) dias, averiguar minuciosamente a existéncia de alguma das 
rcstriçOes constantes do artigo 6.°do presente Decreto. 

Paragrafo Unico - Verificado que as restricôcs descritas 
no artigo 6.0  nAo são aplicáveis ao requerente, o Departamento de AdministracAo 
Tributãria e Controle de Aaecadaçâo autuará o requerimento e o instruiré corn 
cOpia do documento de propriedade do imével objeto do requerimento, bern 
como corn cépia dos docurnentos pessoais do requerente, e o encaminhará a 
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, no mesmo prazo estabelecido no 
caput. 

Art. 13— Recebido o processo pela Secretaria Municipal de 
Assisténcia Social, o (a) Secretário (a) Municipal designará pessoa responsável 
para realizar a visita ao domicIlio do requerente. 

§ 1.° - Qualquer dos membros da ComissAo nomeada pelo 
artigo 1.0  do presente Decreto poderã acompanhar a visita. 

§ 2.° - Na visita, deverAo ser levantadas as seguintes 
informaçôes: 

I - nome, estado civil, idade e profissAo de todos os 
membros do (irupo Familiar (OF); 

II— relaçAo de parentesco e/ou dependência cconômica dos 
moradores corn o requerente e situaçAo de emprego e desemprego dos mesmos; 

ifi - renda mensal dc cada morador, através de declaracfto 
do próprio punho do requerente; 

IV - outras informaçôes que sejam consideradas relevantes 
para a concessão ou nâo do beneficio. 

§ 3° - Concluida a visita domiciliar, o visitante elaborarâ 
relatório circunstanciado onde constern todas as inforrnaçOes descritas acima e o 
encaminharã a (o) Secretário (a) Municipal de Assisténcia Social. 

§ 4•0 - Ac receber o relatório, caberã ao(a) Secretáxio(a) 
Municipal de Assisténcia Social analisar o processo e emitir parecer, favorável 
ou contrário a concessAo do beneficio, rernetendo-os ao Sr. Prefeito Municipal. 

§ 5•0 - A Secretaria Municipal de Assisténcia Social terâ o 
prazo de 15 (quinze) dias üteis para realizar os procedimentos descritos no 
presente artigo. 

Art. 14 - Caberá ao Prefeito Municipal, após recebido o 
processo administrativo tributIrio de remissâo, corn os documentos descritos nos 

II. i;?zaIao;;eiro. P??.'. tov. hr 



E PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNIX) NOVO 
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artigos anteriores, inclusive parecer conclusivo da Secretaria Municipal de 
Assisténcia Social, emitir decisão, fãvorável on contrária, a concessâo da 
reniissão, flindainentando seu despacho. 

An. 15 - Após a decisâo, os autos serâo encaniinhados ao 
Departamento de AdininistraçAo Tributéria e Controle de Arrecadaçâo para 
registro da decisao e para as demais providéncias cabiveis. 

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicaçAo, revogadas as disposicôes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MtJNDO 
NOVO-MS., 1.0  DE JIJLHO DE 2.003. 

Humberto Carlos Ramos Amaducci 
PREFEITO MUNICIPAL 

PUBLICADO POR 
AFIXAçAO EM O/ &3J23 
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PREFEI'FIJRA MUNICIPAL 1)E MUNIX) NOV() 

S 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Gi,nw Popular c Participative" 

ANEXOI 

HMO. Sr. 
PREFEITO MUNICIPAL 

brasileiro(a). 	-, portador do RG. a.° 	 ____, inscrito 
no CNPF sob o n.° 	 , residente e domiciliado na 

n.0 	 Bairro 
. possuidor/proprietário do imovel constituIdo pelo lote 	da 

quadra -, inscrito no BIC sob on.° ____, vern por rneio do presente 
solicitar REMISSAO dos débitos decorrentes de Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTtJ e Taxas de Serviços Püblicos referentes ao imével acirna 
descrito,já devidamente inscritas em divida ativa, corn fundamento no Decrcto Municipal 
n.° 2.292, bern como no Código Tributário Municipal, juntando, pam tanto, os 
documentos e declaraçôes exigidos a demonstraçäo de preenchimento dos requisitos 
necessários I consccuço do beneflcio tributário. 

1.0 ImóveL acima descrito encontra-se alugado? 
( 	 ) 

sim 	
( 	 ) 

nao 
2. Quantas pessoas pertencem ao Grupo Familiar? 

(_) 02 (_) 03 
 ( 

)04 
 ( 

)05 
 ( 

)06  (_) 07  ( )OS 	
( 	

)09 
 ( 

)outro 
3. Nome esituaçâo de emprego ou desemprego de cada metubro do GF: 

Nome: 
( ) 

empregado 
)desempregw 

empregado 
)desempreea4p 

Nome: ( ) 
empregado 
desempregado 

Nome: 
( ) 

empregado 
( ) 

desempregado 
Nome: ( ) 

empregado 

- 	 - 

)desenipado 	- 
Nome: ( ) 

empregado 
desempregado 	- 

Nome: ( ) 
empregado 

()desempreg4o 

Mundo Novo - MS., - - do 	de 2.003. 

Requerente 

wwwjnundo,,ovo.rns.gov.br  
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ste PREFEITUHA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

S 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Governo Popular e Par/k/p ativo" 

ANEXOII 

DECLARAAO DE RENDA DO GRLJPO FAMILIAR - RGF 

brasileiro(a), 	portador do RU. n °   
inscrito no CNPF sob o n.° 	residente e domiciliado na 

Bairro 
possuidor/proprietario do imóvel constituldopelo lote______ 

da quadra  inscrito no BIC sob o n.° vem pot rneio deste 
DECLARAR, pan todos Os efeitos legais, a Renda do Crupo Familiar (ROE), nos 
termos do artigo 7.° do Decreto Municipal n.° 2.292, conforme dernonstrativo abaixo: 
MEMBROS DO GRUPO FAMILIAR - GF RENDA MENSAL 

RENDA DO CRUPO FAMILIAR (soma this rendas 
mensais de todos os membros do Grupo familiar)  

-- 

DECLARO, ainda, estar ciente de que sou 
responsávcl pela veracidade das informaçoes prestadas, c, a cornprovaçAo de fraude on 
sirnulaçAo corn relaçAo as rnesmas acarretara as sançöes civis e penais cabiveis. 

Nada mais havendo a declarar, assino a presente em 
duas vias, de igual teor e valia. 

Mundo Novo —MS., ____de 	de 2.003. 

Declarante. 
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